
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA TURMA 

Processo n. 9  
Recurso n. 9  
Matéria 
Recorrente 
Recorrida 
Interessada 
Sessão de 
Acórdão n 9  

:13652.000165/2001-48 
:201-130973 
: RESSARCIMENTO DE IPI 
: COOPERATIVA REGIONAL DE CAFEICULTORES EM GUAXUPE LTDA. - COOXUPE 
:1  CÂMARA  DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 
: FAZENDA NACIONAL 
: 23 de abril de 2007 
: CSRF/02-02.665 

NORMAS PROCESSUAIS — REQUISITOS PARA ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO. Para que seja admitido • o especial interposto pelo 
sujeito passivo, além da tempestividade, faz-se necessário que a 
divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e os paradigmas 
seja especifica. Tratando o dissídio  sobre matérias diferenciadas, não 
deve ser aberta a via especial. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto 

por COOPERATIVA REGIONAL DE CAFEICULTORES EM GUAXUPÉ LTDA. - COOXUPÉ, 

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de 

Recursos Fiscais, pelo voto de qualidade,  NÃO  CONHECER do recurso especial, nos 

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os 

Conselheiros Flávio de Sá Munhoz, Josefa Maria Coelho Marques, Gileno Gurjão 

Barreto, Maria Teresa Martinez Lopez e Mário Junqueira Franco Júnior. 

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS 
PRESIDENTE 

ENRIQUE PINHEIRO TORRES 
RELATOR 

FORMALIZADO EM: 2 0 JUN 2007 

Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: ANTONIO CARLOS 
ATULIM, ANTONIO BEZERRA NETO e DALTON CÉSAR CORDEIRO DE MIRANDA. 
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Recurso n.')- 	: 201-130973 
Recorrente 	: COOPERATIVA REGIONAL DE CAFEICULTORES EM GUAXUPE LTDA. - COOXUPE 

Interessada 	: FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO 

Por bem descrever os fatos adoto o relatório do acórdão recorrido. 

Trata o presente processo de pedido de ressarcimento de crédito presumido do Imposto 
sobre Produtos Industrializados — IPI, regido pela Lei n.° 9.363, de 13 de dezembro de 

1996, formalizado on 04/12/2001 pela empresa em  epígrafe,  onde se pleiteia o 
reconhecimento do valor de R$ 4.231.098,64 (ti. 01), para ressarcir o valor do 

PIS/Pasep e da Cofins incidentes na aquisição de insumos empregados na 

industrialização de produtos exportados, referente ao 4° trimestre de 2000. 

A verificação fiscal determinada através dos MPFs de fls. 28/30 resultou no Termo de 

Constatação  Fiscal de fls. 55/60, do qual se extrai: 

"Atendendo a intimação acima, o contribuinte nos enviou os documentos de fls. 49 a 54, 
onde confirma que 'a (mica matéria prima principal' utilizada é o café cru coin a 
classificação TIPI 0901.11.10 — NT  (não  tributado), e informa que há apenas um 
produto 'industrializado', o mesmo café, coin a mesma classificação TIPI(NT não 
tributado) e enquadramento na Portaria SECEX n° 12/2003, segundo o tipo, peneira e 
bebida;"  

"Visando conhecer o processo produtivo da empresa, efetuamos uma diligência cm dois 
dos estabelecimentos indicados como processadores, onde constatamos que o café é 
recebido(ent sua maioria de produtores rurais, pessoas  físicas,  que são os associados da 
cooperativa), já descascado, mas com algumas sujeiras (que o contribuinte chama de 
elementos  extrínsecos).  É feita então a limpeza do mesmo, através de inaquincirio 
apropriado e sua separação por tamanho de grão e qualidade do mesmo, após o que, o 
produto é colocado no mercado, a maior pane para  exportação;"  

A autoridade fiscal, ainda no mesmo termo de constatação fiscal, citando dispositivos da 
Lei 9.363/96, da IN 23/97 e do RIP1/98 conclui "não ser admissivel o pedido de 
ressarcimento efetuado pelo contribuinte, tendo em vista que a empresa não se enquadra 
nos pressupostos legais para fruição do benefício fiscal", uma vez que o único produto 
derivado do seu alegado processo produtivo é o café cru, cuja classificação fiscal o 
enquadra como NT não tributado, estando, portanto, fora do campo de incidência do 
IPI e, por conseqüência, não pode o contribuinte ser considerado estabelecimento 
industrial. E acrescenta: "Deixamos, portanto, de analisar o mérito do pedido quanto 
correfel0 dos valores pleiteados, urna vez que consideramos ser o mesmo inadmissível". 

Na  análise  do pleito pela Delegacia da Receita Federal em Poços de Caldas-MG, a 
autoridade administrativa indeferiu o pedido por meio do Despacho Decisório de fls. 
63/64, sob o argumento de ausência de amparo legal, assinalando que: 

"De acordo com os documentos acostados ao processo acima referido., coin base 
especialmente no relatório da fiscalização, constante do Termo de Constatação Fiscal, 
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RESOLVO indeferir o pedido de ressarcimento de Crédito Presumido do IPI conforme 

especificado abaixo, da empresa acima identificada, tendo em vista que a meszna não se 

enquadra nos pressupostos legais para fruição do beneficio fiscal.". 

Inconformada com a  decisão  administrativa de cujo teor teve ciência em 29/07/2004, 
por via postal, conforme carimbo aposto ao aviso de recebimento juntado por copia a fl. 
65, a requerente, por meio de preposto legal (procuração anexa a fis. 104), apresentou, 
em 27/08/2004, a manifestação  de  inconformidade de fls. 66/103, na qual, cm  síntese:  

1°) sintetiza as fases de processamento por que passa o café — matéria-prima necessária 
a produção destinada a exportação, comprada de produtores rurais, empresas 
comerciais ou de cooperativas — desde sua aquisição até a exportação, que, segundo seu 
entendimento caracteriza industrialização, sob a forma de beneficiamento, nos termos 
do artigo 46, parágrafo  único  do CTN e inciso II do artigo 40  do Decreto 2.637/98 — 
RIP1/98; 

2°) historia o crédito presumido desde a MP 948, de 23/03/95, passando pelas 
normatizações e suspensão  no  período  entre abril e dezembro/1999, e cita o PN CST 

65/79, o inciso I do artigo 82 do RIPI/82, as Portarias MF 129/95 e 38/97 e Boletins da 
CST como atos que impediram a  inclusão  de alguns valores na base de cálculo do 
crédito presumido, tais como, matérias-primas adquiridas de pessoas  físicas e 
sociedades cooperativas  (não  contribuintes do PIS e da Cofins) e energia elétrica; 

3°) cita o Parecer MF/SRF/COSIT/DITIP 130/96, que estabelece que "o incentivo 
(crédito presumido) só favorece o produto industrializado, nos termos do artigo 2° do 
Regulamento do IPI, aprovado pelo Decreto n° 87.891/82, e, por isso, é que o direito a 
fruição do beneficio fiscal está direcionado ao produtor exportador de produtos sujeitos 
ao IPI, mesmo que a aliquota zero ou isento"; 

4°) sustenta "a ilegalidade das restrições criadas" — "que acabaram por impedir o 
acesso das empresas exportadoras de café ao beneficio fiscal" —face ás disposições da 
Medida  Provisória  n°948/95  e suas reedições, e da Lei 9.363/96; 

5°) argumenta que  "não  tem  razão o Fisco Federal quanto ao entendimento de que a 
Requerente não faz jus aos incentivos (crédito presumido), por não se enquadrar na 
condição  de 'estabelecimento industrial', nos estritos termos da legislação do 1P1, cm 
face da natureza das mercadorias que produz, as quais, ainda nos termos da citada 
legislação, por não se caracterizarem como 'produto industrializado', não confe  rein ao 
estabelecimento a referida condição de estabelecimento industrial" e afirma que 
"empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais é diferente de produtos 
industrializados nacionais"; 

6°) afirma que a norma que manda utilizar a legislação do IPI e na qual se fixa o 
entendimento restritivo do fisco, declara que tal utilização tem caráter  subsidiário, ou 
seja, utilização secundária, supletiva ou de modo auxiliar, que somente deverá ser 
utilizado quando o critério principal se mostrar insuficiente ou inseguro. 

7°) manifesta seu entendimento de que "o fato de estarem estes produtos classificados 
como Não Tributáveis, não os excluem do seu enquadramento como produtos 
industrializados, segundo o conceito geral, s6 pelo fato de se lançar 1100,  emit  caráter 
subsidiário, da legislação do IPI"; 

8°) colaciona diversos  acórdãos  do Conselho de Contribuintes, datados de 1999 a 2001, 
acerca da matéria em discussão, bem como decisões de primeira instancia da Justiça 
Federal (fls. 77/91); 
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9°) argumenta que "em nenhuma linha ou entrelinha, a norma do artigo 4° condiciona a 

entrega da indenização fiscal a prova de que o produtor e exportador deva gerar débitos 
de IPI no mercado interno" ou "a que o produtor e exportador seja ou não contribuinte 
do IPI". E mais, "o artigo 6' da Medida Provisória não outorgou competência para 

restringir a conceituação de insumos apenas aquela admitida pela legislação do IPI" e 

reitera a sua utilização subsidiária, nos termos do artigo 3° da MP 948/95; 

10) reproduz fragmentos da Exposição de Motivos que acompanhou a Medida 
Provisória 948/95, onde figura que a aliquota de 5,37% corresponde não apenas a 
última etapa do processo produtivo, mas sim, às duas etapas antecedentes e argumenta 
que embora não haja incidência de PIS e Cofins na aquisição do café de pessoas  físicas  
(produtores rurais) as contribuições incidiram em etapas anteriores, quando da 

utilização de sementes, fertilizantes, herbicidas, etc, pelo produtor rural, onerando o 
preço final de  aquisição  do café pelo produtor e exportador. E conclui: "sent chivida, 
não há como desconsiderar todas aquelas etapas anteriores, sob o pretexto de que, em 
algumas delas, a aquisição do insurno foi feita a não-contribuinte"; 

11) sustenta que "também assiste direito ao credito relativamente  à energia elétrica 
consumida...  em face do que dispõe o inciso  Ido  art. 81 do RIPI, que manda incluir entre 
as matérias-primas e produtos intermediários 'aqueles que, embora não se integrando 
no produto final, foram consumidos no processo de industrialização'"; 

12) afirma que a Instrução Normativa 23, de 12/12/97, "modificou o texto contido na 
Lei, ... em total desrespeito a  princípios  constitucionais consagrados e êt hierarquia das 
leis ... afrontando todo o processo legislativo pátrio ... e a  própria  Constituição 
Federal" e deduz que a "legislação"  instituída  pelo Sr. Secretário da Receita Federal 
"é manifestamente ilegal e inconstitucional; 

E ao final conclui: 

"As empresas exportadoras de café, como fartamente provado, são 
titulares de crédito liquido e certo  oponível  a Fazenda Pública, 
relativamente ao crédito presumido da Medida  Provisória  n° 948/95, Lei 
9.363/96, para ressarcimento do PIS e COFINS incidentes sobre as 
matérias primas, bem como os insumos destinados a produção do café 
cru adquirido de empresas comerciais, produtores rurais e cooperativas, 
e utilizado no processo de industrialização de que resultant os diversos 
tipos de cafes para exportação, podendo incluir na base de cálculo do 
incentivo fiscal o insumo caracterizado pela energia elétrica consumida 
pelas máquinas e equipamentos utilizados no processo produtivo, bem 
com o material de embalagem utilizado no acondicionamento do produto 
final exportado". 

E requer: 

1°) a reancilise da  decisão  que indeferiu o pleito; 

2°) se necessário, a produção de todos os meios de provas em direito admitidas, 
especialmente  ajuntada  de novos documentos. 

Posteriormente, em 27/04/2005, a interessada apresentou adendo a manifestação de 
inconformidade (fls. 133/150), no qual reproduz o artigo 8° da Lei 10.925/04 com a nova 
redação dada pela Lei 11.051/04, e transcreve ementa e anexa cópia do  Acórdão  a que 
se refere a Apelação Mel 2000.38.00004951-0/MG. 
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A Câmara a quo negou provimento ao recurso. 0 acórdão foi assim ementado. 

.1131. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI REFERENTE AO PIS E A COFINS. 
REQUISITO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO DI-REITO. 

Nos termos do artigo 12  da Lei n2  9.363/96, o exercício do direito ao crédito 
presumido está condicionado a aplicação da matéria-prima em processo 
produtivo. Inexistente este, não há o direito, vez que a simples classificação ou 
reclassificação de produto não se identifica com o requisito citado, por lido 
configurar qualquer tipo de transformação, beneficiamento, 111011ta gem, 
acondicionamento ou reacondicionamento, renovação ou recondicionamento. 

Recurso negado. 

0 sujeito passivo dissentiu da  decisão  que lhe foi  desfavorável e apresentou 
recurso especial, fls.229/281, por meio do qual requereu a reforma do acórdão vergastado para 
que lhe fosse assegurado o direito ao ressarcimento/compensação do crédito presumido do IPI. 

0 recurso foi admitido pela Presidenta da la Camara do Segundo Conselho de 
Contribuintes, quanto ao direito do incentivo relativamente ás mercadorias revendidas, não 
tributadas pelo IPI, que não tenham sofrido processo de industrialização. 

É  o relatório. d 
/6 
	 a 
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VOTO 

Conselheiro HENRIQUE PINHEIRO TORRES, Relator. 

O  recurso apresentado pelo sujeito passivo é tempestivo e foi admitido pela 

Presidente da Câmara recorrida, por meio do Despacho n° 201-278, as fls.306 a 308. A matéria 

recebida cinge-se à  questão  do direito ao crédito presumido de IPI relativo às mercadorias 

revendidas, não tributadas pelo IPI, que não tenham sofrido processo de industrialização. 

No que pese o juizo a quo de admissibilidade haver-se posicionado pelo 

recebimento do recurso, ouso aqui divergir, pois, da  análise  mais acurada dos autos, verifica-se 

que os acórdãos paradigmas, trazidos pela defesa para demonstrar a divergência entre o decisunz 

recorrido e os proferidos em outras  Câmaras  dos Conselhos de Contribuintes, ou de turma da 

Câmara superior de Recursos Fiscais, não prestaram para comprovar o dissídio jurisprudencial, 

uns porque foram prolatados pela mesma câmara recorrida, como atestado pela presidente desse 

colegiado, outros porque versavam sobre matéria diferenciada da tratada no acórdão contestado. 

Aqui, cabe a  análise apenas do acórdão paradigma CSRF/02-01.395, pois os 

demais já foram descartados no exame de admissibilidade a quo. Passemos de imediato ao 

exame do citado  acórdão,  cujo voto condutor, conta com apenas 10 linhas, sendo que, na parte 

que interessa para a comparação do eventual  dissídio jurisprudencial, são apenas 04, as quais 

transcrevo para melhor clareza do que aqui se pretende demonstrar. 

De fato, quanto ao primeiro aspecto, ou seja, a  exclusão  ou não do incentivo 

relativamente aos produtos não tributados pelo IPI, entendo que o dispositivo 

legal espelhado no artigo 1° da Lei n° 9.363/96, não exige que sejam produtos 

industrializados e sim que sejam mercadorias nacionais. 

Como se percebe do texto acima, o que se discutiu naqueles autos era o direito ao 

crédito quando o produto fosse classificado na TIPI como NT, o que, no entender da Fiscalização 

o descaracterizaria como industrializado e, por conseguinte, a empresa exportadora não seria 

considerada produtora, deixando, com isso de atender o requisito da Lei para fruição do 
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beneficio. Já o acórdão recorrido, assim como o paradigma, entendeu superada essa  questão  de o 

produto exportado não ser tributado pelo WI (NT na TIPI), mas que a exportadora não atendia ao 

requisito essencial o de haver realizado algum processo produtivo, independentemente de o 

resultado ser um produto tributado pelo LPL Assim se posicionou o relator a quo: 

Nesta hora entra a  questão fulcral do terceiro requisito levantado, aquele que se 
refere a aplicação da matéria-prima adquirida no processo produtivo. 

Quando a regra faz esta referência é indubitável que exige haver alguma forma 
de produção, dentro dos pressupostos que subsidiariamente devem ser utilizados, 
constantes do Regulamento do IPI e que condicionam a  ocorrência  do fenômeno á 
transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento  ou  
reacondicionarnento (salvo quando para mero transporte), renovação ou 
recondicionamento. 

No presente caso nenhum dos requisitos está presente, visto que as operaçei es 
perpetradas se resumem  àquelas  já anteriormente citadas. Neste pé, houve 
exportação, mas não houve a ocorrência de qualquer processo produtivo. 

Em suma, o acórdão recorrido entendeu que o fato de o produto ser não tributado 

na TIPI não obstaria o direito â. fruição do beneficio, mas a falta de um processo produtivo em 

que as matérias-primas adquiridas sejam empregadas impedem o creditamento, já o paradigma 

afastou a tese de que o produto não tributado pelo IPI (NT) descaracterizaria a industrialização e 

por isso impediria o direito ao crédito. Nesta parte, tanto o paradigma quanto o acórdão recorrido 

convergem. Dai não se vislumbrar o dissídio  jurisprudencial. 

Diante do exposto, entendo que o recurso não merece ser conhecido, já que lhe 

falta um de seus pressupostos de admissibilidade, o da divergência jurisprudencial com decisões 

proferidas em outra câmara dos Conselhos de Contribuintes ou em Turma da Câmara Superior de 

Recursos Fiscais. 

E.  como voto. 

Sala das  Sessões  — DF, em 23 de abril de 2007. 

te;:i4  
NAFQ-rE PINHEIRO TORRES 
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